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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal em face de sentença (fls. 237/241), proferida pelo Juízo Federal da 9ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, que, ao julgar improcedente a pretensão punitiva estatal, absolveu o réu Geraldo Alves da Silva, da prática do delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal, com fulcro no art. 386, V, do Código de Processo Penal.

Consta da exordial acusatória que, no período compreendido entre 06/2002 a 01/2010, o INSS, induzido em erro, em razão de fraude documental utilizada pelos réus, Geraldo Alves da Silva e Célia Vendramin, teve um prejuízo de R$ 154.769,90 (cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e sessenta e nove reais e noventa centavos), correspondente aos valores do benefício de aposentadoria por idade concedido indevidamente ao segurado Geraldo Alves da Silva (NB 41/122.762.684-0).

Relata o órgão de acusação que o requerimento do benefício foi intermediado pela procuradora do réu Geraldo Alves da Silva, de nome Célia Vendramin, e que a fraude consistiu na apresentação de documentação inidônea perante a autarquia previdenciária, qual seja, certidão de casamento com a data de seu nascimento alterada.
A denúncia foi recebida em 01/12/2010 (fl. 186).

A ré Célia Vendramin faleceu no decorrer do processo, conforme certidão de óbito acostada à fl. 228, tendo sido declarada extinta a punibilidade da referida acusada, com fulcro no art. 107, I, do CP c/c art. 62 do CPP, nos termos da decisão de fls. 232/233.
A sentença absolutória foi proferida na data de 27/08/2015 (fl. 241). 

Em suas razões de apelar (fls. 242/245), o Ministério Público Federal sustenta que as provas são aptas a demonstrar a autoria delitiva, de modo que merece reforma a sentença recorrida para que seja o réu condenado pela prática do crime de estelionato majorado, na forma do art. 171, § 3º, do Código Penal. 
Contrarrazões às fls. 250/251.

O parecer ministerial é pelo provimento do recurso de apelação, pois restaram comprovadas a materialidade e a autoria delitiva, assim como o dolo do réu na conduta praticada em desfavor do INSS, de tal sorte que merece ser reformada a sentença absolutória.

É o relatório. 

VOTO

Apelação interposta pelo Ministério Público Federal em face de sentença (fls. 237/241), que julgou improcedente a pretensão punitiva estatal, para absolver Geraldo Alves da Silva, da prática do delito previsto no art. 171, § 3º, do CP, com fulcro no art. 386, inciso V, do Código de Processo Penal.

Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da presente apelação.

Na sentença, o juízo de origem absolveu o réu por entender que não há provas suficientes nos autos de que tenha o réu concorrido para a prática delituosa. Assim, não há como o condená-lo pelo delito de estelionato previdenciário. Cito:

(...)

A materialidade do crime é inequívoca, estando devidamente comprovadapelos documentos que instruíram o procedimento administrativo instaurado pela GerênciaExecutiva do INSS em Contagem (fls. 05/181), em especial pelo requerimento dobenefício de aposentadoria por idade (fls. 06); pelas certidões de casamento anexadas às fls. 07 e 83; pela certidão de nascimento de fl. 84; pelo relatório individual de fls. 101/102; pela relação de créditos usufruídos pelo segurado (fls. 122/154); pelo respectivodemonstrativo de cálculo (fls. 155/157) e pelo relatório conclusivo individual de fls.165/171.

Com efeito, atestam esses documentos a indução em erro da autarquia previdenciária, motivada pela instrução do requerimento do benefício com certidão decasamento que continha informação falsa sobre a data de nascimento do postulante, resultando em prejuízo aos cofres públicos, com vantagem patrimonial ilícita revertida aosegurado, no montante de R$154.769,90.

No plano da tipicidade objetiva, portanto, estão perfeitamente configuradasas elementares do tipo, a saber: engano ou burla, mediante utilização de meiofraudulento; indução da vítima em erro; duplo resultado, consubstanciado em vantagemilícita para o agente e no prejuízo para a vítima.

Contudo, no que diz respeito à autoria, inexistem provas contundentes ademonstrar que o acusado tenha aderido, de forma consciente, à fraude praticada contra o INSS.
No exercício do direito à autodefesa, Geraldo ofereceu a seguinte versãodos fatos: disse que Célia Vendramin, servidora da saúde do município de Betim/MG e com quem ele mantivera união estável, conheceu um indivíduo de nome Antenor, que seprontificou a auxiliar Célia no procedimento de obtenção do benefício de aposentadoria em favor dele (Geraldo), uma vez que o segurado apresentava problemas de saúde. Oréu afirmou ainda que entregou seus documentos pessoais a Célia, os quais teriam sidorepassados a Antenor, pagando a este certa quantia em dinheiro, por acreditar na boa-fédo terceiro.

Por sua vez, a testemunha arrolada pela acusação, na condição deprocurador federal, relatou ter se recordado da apuração dos fatos apenas no momentoem teve acesso aos autos da ação penal, limitando-se, essencialmente, a esclarecer em juízo os mecanismos utilizados pela autarquia previdenciária para detectar as irregularidades nos procedimentos de concessão de benefícios.

Nesse contexto, a valoração das provas orais não permite estimar como certa a prática de comportamento relevante pelo acusado, que tenha contribuído com eficácia causal para a produção do resultado danoso.

O mero ato de entregar documentos pessoais a outrem para que, naqualidade de procurador, ingresse com requerimento de benefício perante o INSS, não constitui conduta penalmente relevante. Isso ocorre sobretudo porque não consta nos autos nenhum dado concreto capaz de revelar com segurança que o réu soubesse da adulteração da data de nascimento consignada na certidão que instruiu o pedido administrativo.

As declarações prestadas pelo réu, em se tratando de pessoa humilde, sugerem, ao contrário, a incidência de erro sobre um dos elementos constitutivos docrime, qual seja a fraude, tendo em conta o provável desconhecimento de que a certidão de casamento apresentada ao INSS continha informação inexata.

Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão punitiva estatal, paraabsolver Geraldo Alves da Silva, com espeque no art. 386, V, do CPP.

(...)

Em apelo o Ministério Público Federal requer a reforma da sentença para condenar Geraldo Alves da Silva pela conduta tipificada no art. 171, §3º, do Código Penal.

Afirma que houve comprovação de conduta dolosa do réu, pois “(...) requereu a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por idade, apresentando certidão de casamento com data de nascimento incorreta, objetivando a obtenção do referido benefício de maneira irregular. (...). Ademais, (...) constatou-se que o acusado recebeu indevidamente o benefício, de forma continuada, entre 18/03/2002 e 31/01/2010, demonstrando claramente seu conhecimento da fraude.” (fl. 245)
A materialidade do delito está comprovada pelos documentos que instruíram os autos, notadamente, o processo administrativo instaurado no âmbito do INSS que comprova que foi pleiteado e obtido benefício de aposentadoria por idade (NB n° 122.762.684-0), valendo-se, para tanto, de certidão de casamento alterada em relação à verdadeira idade do réu.

Pelo que consta dos autos,o réu recebeu benefício indevido de aposentadoria por idade de março de 2002 a janeiro de 2021, causando prejuízo econômico aos cofres do INSS no montante de R$154.769,90 (cento e cinquenta e quatro mil, setecentos e sessenta e nove reais e noventa centavos).

No caso o réu: i) entregou os seus documentos pessoais para instruir o requerimento de benefício (fls. 06/08); ii) afirmou ter mantido contato com terceiros a fim de viabilizar o requerimento de benefício previdenciário; e, iii) confirmou em Juízo ter recebido os valores referentes ao benefício de aposentadoria por idade em referência. Contudo, o MPF não logrou demonstrar o dolo na conduta do réu. Vejamos.

Em seu interrogatório realizado em juízo, o teor das suas declarações foi incorporado à sentença recorrida nos termos a seguir colacionados:

No exercício do direito à autodefesa, Geraldo ofereceu a seguinte versãodos fatos: disse que Célia Vendramin, servidora da saúde do município de Betim/MG ecom quem ele mantivera união estável, conheceu um indivíduo de nome Antenor, que seprontificou a auxiliar Célia no procedimento de obtenção do benefício de aposentadoriaem favor dele (Geraldo), uma vez que o segurado apresentava problemas de saúde. Oréu afirmou ainda que entregou seus documentos pessoais a Célia, os quais teriam sido repassados a Antenor, pagando a este certa quantia em dinheiro, por acreditar na boa-fédo terceiro. (fl. 240)
A testemunha de acusação pouco contribuiu com a tese recursal do MPF, na medida em que se restringiu a explicar como o sistema de segurança da informação do INSS é capaz de revelar fraudes nos moldes em que apontados no caso em tela. 

Ademais, como se pode notar da gravação da audiência de instrução e julgamento, o réu é pessoa humilde, aparentando ter poucos recursos, tem baixa instrução, embora tenha completado o ensino fundamental, e não possui, de fato, conhecimento dos trâmites legais atinentes à aposentadoria, seja por invalidez (saúde), seja por idade. 
Registre-se também que o requerimento de benefício previdenciário — constante à fl. 08 — tanto o réu quanto a procuradora assinaram o referido documento, de modo que a versão apresentada pelo réu em juízo tem veracidade, pois acreditou fielmente que Célia Vendramin, com quem mantinha união estável à época dos fatos, aliada a terceiro tinham conhecimento jurídico acerca dos requisitos legais referentes à concessão de aposentadoria por idade e que não se utilizariam de documento ideologicamente falso para tal fim.
Não merece reforma, portanto, a sentença recorrida.

Na hipótese, o conjunto probatório constante dos autos não oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança a fundamentar uma condenação, que a acusada, ora apelada, teria praticado ou concorrido, consciente e voluntariamente, para a prática do delito em análise, não sendo, portanto, suficiente para ensejar a condenação.

E nem poderia ser diferente, pois meros indícios, desprovidos de qualquer elemento de prova mais consistente, não são aptos a dar ensejo à condenação da acusada, resultando inevitável a absolvição, com supedâneo no princípio in dúbio pro reo.

Ainda, cumpre destacar que no processo penal vige a regra do juízo de certeza, ou seja, as provas devem ser produzidas de maneira clara e convincente, não deixando margem para meras suposições ou indícios. Para que se chegue ao decreto condenatório, é necessário que se tenha a certeza da responsabilidade penal do agente, pois o bem que está em discussão é a liberdade do indivíduo. Sendo assim, meros indícios e conjecturas não bastam para um decreto condenatório, uma vez que, na sistemática do Código de Processo Penal Brasileiro, a busca é pela verdade real.
A conclusão nesse sentido encontra amparo em precedentes desta Corte, veja-se:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ARTIGO 171, §3º, DO CÓDIGO PENAL. ESTELIONATO MAJORADO. PROGRAMA FARMÁCIA POPULAR DO BRASIL. FRAUDE NA EXECUÇÃO. IN DUBIO PRO REO. INAPLICABILIDADE. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. REPARAÇÃO DO DANO. ART. 387, IV, DO CPP. NÃO CABIMENTO. SENTENÇA REFORMADA. 1. No estelionato é necessário que esteja presente o elemento subjetivo do tipo, consistente na vontade do agente de se apropriar de vantagem ilícita pertencente a outrem, causando prejuízo, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento. Aplica-se a causa de aumento do parágrafo 3º "se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.". 2. Materialidade e autoria do delito de estelionato (art. 171, § 3º, do CP) devidamente comprovadas, com a necessária segurança a embasar um decreto condenatório. Provas suficientes de que os apelados praticaram, consciente e voluntariamente, o delito de estelionato majorado, impondo-se a reforma da sentença recorrida que os absolveu com fundamento no art. 386, V, do CPP. 3. Não cabe, na espécie, a aplicação do princípio in dubio pro reo. Dolo específico caracterizado pela intenção de obter vantagem ilícita. O princípio in dubio pro reo tem fundamentação no princípio constitucional da presunção de não culpabilidade, impondo a absolvição quando não houver prova segura da prática do crime, o que não é o caso dos autos. 4. Imprescindível requerimento expresso do Ministério Público Federal para que a indenização ou reparação civil prevista no art. 387, IV, do CPP seja fixada na sentença, a fim de possibilitar o contraditório ao réu, sob pena de violação ao princípio da ampla defesa. 5. Sentença absolutória reformada para condenar os réus nas penas do art. 171, §3º, do CP. 6. Apelação a que se dá parcial provimento. (ACR 0000310-43.2017.4.01.3816, DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 12/02/2021 PAG.)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ESTELIONATO MAJORADO. ART. 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RECEBIMENTO INDEVIDO. VÍNCULO TRABALHISTA INEXISTENTE. AUTORIA. INSUFICIÊNCIA DE PROVA. DIREITO PENAL DO FATO. DECLARAÇÃO DE CORRÉU. ÚNICA PROVA DOS AUTOS E NÃO RESPALDADA POR OUTRO ELEMENTO DE PROVA. PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. MANTIDA. PARECER DO MPF NO MESMO SENTIDO. 1. As provas coligidas aos autos durante a instrução processual não apontam com segurança a responsabilidade penal do acusado no evento criminoso, não permitindo um juízo de certeza no sentido de que o réu agiu de forma livre e consciente dirigida à finalidade de obter vantagem ilícita, em prejuízo da Autarquia Previdenciária, mediante fraude. 2. O sistema penal brasileiro adotou para caracterizar o crime, o direito penal do fato que, "[n]essa perspectiva, para que alguém seja responsabilizado pela prática de uma conduta criminosa, impõe-se à acusação o ônus de provar, de forma induvidosa, que o agente tenha concorrido para sua prática"; que, "[p]ara que o acusado seja condenado, pouco importa seu histórico de vida ou antecedentes criminais"; que, "[a]inda que se trate de um criminoso habitual, que já tenha praticado os mais diversos delitos, cabe ao órgão ministerial, em cada caso, provar que o réu tenha concorrido especificamente para a prática da conduta que lhe esteja sendo imputada"; que "aceitar uma condenação com base no argumento de que o dolo do acusado estaria demonstrado pelo fato de não ser ele pessoa ingênua, mas sim alguém voltado para a prática de delitos, seria admitir a aplicação da teoria do 'direito penal do autor', rechaçada no marco do Estado Democrático de Direito" (ACR 0021237-43.2010.4.01.3600, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:24/08/2018 PAGINA:.) 3. A declaração prestada pelo corréu indicando o apelado como autor do crime se for única e, ainda, estiver isolada nos autos, não constitui elemento hábil à sustentação de decreto condenatório. Precedentes. 4. O princípio in dubio pro reo tem fundamentação no princípio constitucional da presunção de não culpabilidade, impondo a absolvição quando não houver prova segura da prática do crime. 5. Esse entendimento também está assentado no parecer do Ministério Público Federal, o que reforça as razões de decidir. 6. Sentença absolutória mantida por seus próprios fundamentos. 7. Apelação não provida. (ACR 0034685-71.2014.4.01.3300, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 11/02/2019 PAG.)
Assim, não vislumbrando a presença, no caso concreto, de provas suficientes para demonstrar obtenção de vantagem patrimonial ilícita do réu e, portanto, a ensejar um decreto condenatório, deve ser mantida a sentença recorrida.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação.

É como voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator
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